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Resumo: O artigo analisa o reconhecimento extrajudicial da 
paternidade a partir da experiência brasileira e propõe soluções 
adaptáveis ao contexto timorense. Em ambos os países, a ausência de 
mecanismos eficazes resulta em muitas crianças registadas sem 
filiação paterna, com graves impactos sobre o direito à identidade, aos 
alimentos e à convivência familiar. No Brasil, apesar de sucessivas 
reformas legislativas, o sistema permanece ineficaz. A proposta de 
atualização do Código Civil prevê que a mãe indique o suposto pai no 
registo civil, sendo este notificado para assumir a paternidade ou 
realizar exame de DNA. Em caso de recusa ou omissão, o nome é 
incluído no assento, cabendo ao pai posteriormente a impugnação. A 
medida visa reduzir a judicialização e reforçar a proteção integral da 
criança. Em Timor-Leste, a presunção de paternidade aplica-se apenas 
ao casamento, ficando excluídas as uniões de facto. A prática revela 
perfilhações fictícias para preservar a honra familiar e falhas na 
averiguação oficiosa, deixando muitas crianças sem reconhecimento 
paterno. A adoção de um modelo semelhante ao brasileiro, 
acompanhada de campanhas de sensibilização, sanções contra 
declarações falsas e valorização do papel da mulher, pode assegurar 
maior efetividade e celeridade na garantia do direito à filiação.


Palavras-chave: paternidade; reconhecimento extrajudicial; filiação; 
identidade; judicialização.


Introdução 

Marcadamente distintos em termos de dimensão territorial, 
desenvolvimento institucional e trajetórias históricas, o Brasil e Timor-
Leste partilham, contudo, desafios semelhantes no âmbito do Direito 
da Família, especialmente no que diz respeito ao reconhecimento da 
paternidade. Em ambos os contextos, é recorrente a dificuldade de 
garantir o estabelecimento da filiação paterna nos casos em que os 
progenitores não se encontram casados e o pai não procede à 
perfilhação.
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No Brasil, apesar de décadas de evolução legislativa, ainda 
persistem entraves sociais e jurídicos à efetiva responsabilização 
paterna. Em Timor-Leste, onde normas sociais tradicionais têm um 
peso significativo e a legislação é recente, essas dificuldades ganham 
contornos próprios, que afetam não só o estabelecimento da filiação, 
mas sobretudo a autenticidade da mesma. 


O presente artigo propõe-se a analisar a experiência brasileira em 
matéria de reconhecimento extrajudicial da paternidade — 
especialmente as mais recentes propostas de reforma do Código Civil 
— e a explorar em que medida essas mesmas propostas podem 
inspirar uma abordagem normativa adequada à realidade timorense. Ao 
fazê-lo, pretende-se contribuir para o desenvolvimento de um regime 
jurídico que garanta, de forma célere e digna, o direito da criança à 
filiação e à identidade.


1. Experiência do Brasil 

	Data do ano de 1992 a lei do Brasil que regulamenta a chamada 
averiguação oficiosa da paternidade nos casos em que a mãe não seja 
formalmente casada com o pai da criança ou viva em relação estável,  3

a qual por quatro vezes foi alterada. O Conselho Nacional de Justiça 
reiteradas vezes tentou implementá-la.  Seu texto foi reproduzido, 4

quase integralmente no Código Nacional de Normas da Corregedoria 
Geral da Justiça - Foro Extrajudicial. 
5

	Nada disso funcionou. A prova é o doloroso número de crianças 
registradas sem o nome do pai: diariamente cerca de 500 — um 
aumento de 25% nos últimos sete anos, segundo dados do IBGE 
(2023). As causas desse verdadeiro desrespeito ao direito fundamental 
à identidade são fruto de uma sociedade ainda conservadora, cujo 

 Brasil. (1992). Lei n.º 8.560, de 17 de setembro de 1992. Dispõe sobre o reconhecimento de filhos 3

havidos fora do casamento e dá outras providências [Em linha]. [Consult. em 01 set. 2025]. 
Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8560.htm

 Conselho Nacional de Justiça, Provimento n.º 12, de 17 de setembro de 2010, Provimento n.º 16, 4

de 17 de fevereiro de 2012, Provimento n.º 26, de 17 de junho de 2012, Provimento n.º 140, de 17 
de março de 2023.

 Conselho Nacional de Justiça, Provimento n.º 149, de 30 de agosto de 2023, arts. 496 a 504.5
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machismo estrutural confere excessivo protecionismo ao homem e 
desacredita o que diz a mulher. Sua palavra nada vale.


Não é suficiente a indicação feita pela mãe ao Oficial do Registro 
Civil de quem é o pai. Com esta informação o expediente é 
encaminhado ao juiz, que deve ouvi-la novamente. Para quê? 


Depois, concede-se ao suposto genitor o excessivo prazo de 30 
dias para que promova o registro do filho. E se ele não aparece, o que 
acontece? Nada. Sua omissão só o favorece.  Partindo desta lógica – 
que de lógica nada tem – para o filho ser registrado é indispensável a 
confissão do pai. 


Ainda que convocado judicialmente, seu silêncio não tem 
qualquer consequência. Assim, não há motivo algum para atender ao 
chamado da justiça e espontaneamente registrá-lo. Não vai querer 
assumir a paternidade, que impõe um leque de obrigações.


Diante de sua inércia, o procedimento é enviado ao Ministério 
Público para promover a ação investigatória de paternidade. Só que 
para propor a ação, o promotor terá que localizar a mãe. Precisa de 
fundamentos para subsidiar a demanda, sob pena de a petição inicial 
ser considerada inepta por ausência de causa de pedir.  Mas, onde 6

localizá-la? Onde estará com seu filho ao colo? Quem irá procurá-la? A 
polícia? O Oficial de Justiça? E, enquanto isso? A criança fica sem 
direito ao nome paterno em seu registro de nascimento. Não terá 
acesso ao plano de saúde do genitor. Dele nada recebe para prover a 
própria subsistência. 


Claro que este verdadeiro périplo só beneficia o indigitado pai 
que, ao não reconhecer o filho, nem sequer corre o risco de ser preso 
por não pagar alimentos. Relega as responsabilidades decorrentes do 
poder familiar para o futuro – às vezes bem distante –, no aguardo do 
desfecho da ação investigatória de paternidade. Mais uma proteção ao 
homem. Sua notificação em segredo de justiça “quando necessário”, 
ocorre na hipótese de ser ele casado. Nada mais do que a preservação 

 De acordo com o  Código de Processo Civil do Brasil (art. 330, § 1º, I), considera-se inepta a 6

petição inicial quando lhe faltar pedido ou causa de pedir.
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de sua estrutura familiar, sem qualquer preocupação com o direito à 
identidade e à própria sobrevivência do filho. 


Indispensável lembrar que, constitucionalmente, é atribuído ao 
Estado garantir a crianças e adolescentes um punhado de direitos e 
garantias, entre eles o direito à vida, à saúde, à alimentação e à 
convivência familiar.  Deste modo, é impositivo que sejam criados 7

mecanismos ágeis para que os pais assumam os deveres parentais, de 
sustento, guarda e educação dos filhos,  uma vez que têm a obrigação 8

de criá-los, educá-los.  
9

Ao constatar o absoluto descaso do legislador diante da 
ineficiência deste procedimento, que nem de longe cumpre com seu 
propósito, a Comissão de Juristas constituída pelo Senado Federal 
para elaborar um projeto de atualização do Código Civil, buscou 
subsídios em várias legislações mundo a fora e apresentou um sistema 
cuja eficiência está mais do que comprovada.


	Eis a proposta: 


Art. 1.609-A. Promovido o registro de nascimento pela mãe e indicado o 

genitor do seu filho, o oficial do Registro Civil deve notificá-lo 

pessoalmente para que faça o registro da criança ou realize o exame de 

DNA. 


§ 1º Em caso de negativa do indicado como genitor de reconhecer a 

paternidade, bem como de se submeter ao exame do DNA, o oficial 

 De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil (1988, art. 227), é dever da 7
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à 
cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de 
colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 
opressão.  

 De acordo com o art. 1.566, inc. IV, do Código Civil do Brasil (CC), são deveres de ambos os 8
cônjuges o sustento, guarda e educação dos filhos. Conforme o art. 1.724. As relações pessoais 
entre os companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e assistência, e de guarda, 
sustento e educação dos filhos.

 De acordo com o art. 1.634 do CC, compete a ambos os pais, qualquer que seja a sua situação 9
conjugal, o pleno exercício do poder familiar, que consiste em, quanto aos filhos: I - dirigir-lhes a 
criação e a educação; II - exercer a guarda unilateral ou compartilhada nos termos do art. 1.584.
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deverá incluir o seu nome no registro, encaminhando a ele cópia da 

certidão.


§ 2º Após encaminhará o expediente ao Ministério Público ou à 

Defensoria Pública para propor a ação de alimentos e a fixação do 

regime de convivência.


§ 3º Não sendo localizado o indicado como genitor, o expediente deverá 

ser encaminhado ao Ministério Público ou Defensoria Pública para a 

propositura da ação declaratória de parentalidade, alimentos e 

regulamentação da convivência.


§ 4º A qualquer tempo, o pai poderá buscar a exclusão do seu nome do 

registro, mediante a prova da ausência do vínculo genético ou 

socioafetivo.


§ 5º Se o suposto genitor houver falecido ou não existir notícia de seu 

paradeiro, o juiz determinará, às expensas do autor da ação, a 

realização do exame de pareamento do código genético (DNA) em 

parentes consanguíneos, preferindo-se os de grau mais próximo aos de 

grau mais remoto, importando a respectiva recusa em presunção 

relativa de paternidade, a ser apreciada em conjunto com o contexto 

probatório.


Atentando à necessidade de desjudicializar o Poder Judiciário, é 
impositivo reservar ao juiz a apreciação de questões que exigem um 
comando decisório frente a um conflito de interesses. 


A formalização de atos que decorrem de situações fáticas e não 
encerram questões controvertidas precisa ser delegada aos serviços 
extrajudiciais. As chamadas “ações de jurisdição voluntárias” não são 
ações nem são voluntárias. Não devem chegar a juízo. No entanto, em 
face da exigência da chancela estatal, indispensável delegar tal 
encargo às atividades notariais e registrais. 


Como o reconhecimento de filhos não apresenta qualquer 
controvérsia, deve ser levado a efeito perante o registrador civil. A 
busca do registro constitui exercício de direito potestativo, por dizer 
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com o direito à identidade, um dos princípios fundamentais da 
personalidade — direito que somente pode ser infirmado mediante 
prova da inexistência de identidade biológica. 


Em face disso, pela proposta apresentada, comparecendo a mãe 
ao Cartório do Registro Civil, ao indicar o nome e a localização de 
quem afirma ser o genitor, o Oficial promove sua intimação pessoal 
para que compareça ao cartório e proceda ao registro ou se submeta 
ao exame de DNA. Dita comunicação pode ser levada a efeito por meio 
eletrônico,  cujo uso é admitido para a prática dos atos notariais e 10

registrais. 
11

Caso o notificado não compareça no prazo estabelecido, ou se 
negue a registar o filho bem como a se submeter ao exame, o Oficial 
efetua o registro do filho em seu nome. Ao receber a cópia da certidão, 
ele é cientificado de que, a qualquer tempo, via ação judicial anulatória 
do registro ou negatória de paternidade, poderá buscar a exclusão do 
seu nome do registro, mediante a prova da ausência do vínculo 
genético ou socioafetivo.


Ato contínuo, o expediente é encaminhado à Defensoria Pública 
para promover ação de alimentos e regulamentação da convivência. 
Com a prova registral da filiação, deve o juiz fixar alimentos provisórios, 
devidos a contar da data em que forem deferidos, conforme determina 
a Lei de Alimentos. 
12

Somente na hipótese de o registrador não conseguir localizar o 
indicado como sendo o pai, é que o procedimento será encaminhado 
ao Ministério Público para a propositura da ação investigatória de 
paternidade, cumulada com alimentos e regulamentação da 
convivência.  


 De acordo com o art. 193, do Código de Processo Civil do Brasil (CPC), os atos processuais 10
podem ser total ou parcialmente digitais, de forma a permitir que sejam produzidos, comunicados, 
armazenados e validados por meio eletrônico, na forma da lei.

 O parágrafo único do mesmo diploma indica que “o disposto nesta Seção aplica-se, no que for 11
cabível, à prática de atos notariais e de registro”.

 Lei 5.478/1968, art. 4º: As despachar o pedido, o juiz fixará desde logo alimentos provisórios a 12
serem pagos pelo devedor, salvo se o credor expressamente declarar que deles não necessita.
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Este proceder se reveste de plena legalidade, uma vez que a 
inversão do ônus probatório,  também pode ocorrer nos 13

procedimentos extrajudiciais. Como o filho nasceu de uma relação 
sexual que, geralmente, acontece sem testemunhas, não há como a 
mãe comprovar o fato constitutivo de seu direito:  quem é o pai. Prova 14

que se tornou possível a partir da descoberta dos marcadores 
genéticos, os quais têm índice de certeza praticamente absoluto. 
Portanto, o indigitado genitor é que tem meios de comprovar o fato 
extintivo do direito reclamado:  submetendo-se à testagem, mediante 15

o uso de uma gota de saliva ou um fio de cabelo. Como é necessária a 
participação de todos, impõe-se alterar a distribuição dos encargos 
probatórios. 


Porém, a realização dessa prova apresenta dupla ordem de 
dificuldade. Ainda que exista o dever de ambas as partes de 
colaborarem com a Justiça,  não há como impor ao demandado que 16

se submeta ao exame. Ele não pode ser “conduzido sob vara” para a 
coleta de material genético. Sua negativa é respeitada, sob a 
equivocada justificativa de que ninguém é obrigado a produzir prova 
contra si — direito ao silêncio que tem guarida somente na esfera 
penal.  
17

O fato é que, ao se recusar a fazer o exame, o réu abriu mão de 
comprovar a inexistência do direito do autor, ônus que lhe compete. 
Não conseguindo ilidir a presunção que milita contra ele, sua 
resistência é suficiente para provar a paternidade. Mesmo que 
inexistam provas outras, sua omissão, por si só, justifica o acolhimento 

 CPC, art. 373. § 1º Nos casos previstos em lei ou diante de peculiaridades da causa 13
relacionadas à impossibilidade ou à excessiva dificuldade de cumprir o encargo nos termos do 
caput ou à maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, poderá o juiz atribuir o ônus da 
prova de modo diverso, desde que o faça por decisão fundamentada, caso em que deverá dar à 
parte a oportunidade de se desincumbir do ônus que lhe foi atribuído.

 CPC, art. 373. O ônus da prova incumbe: I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito.14

 CPC, art. 373. O ônus da prova incumbe: II - ao réu, quanto à existência de fato impeditivo, 15
modificativo ou extintivo do direito do autor.

 CPC, art. 378. Ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o 16
descobrimento da verdade.

 Código de Processo Penal do Brasil, art. 186. Depois de devidamente qualificado e cientificado 17
do inteiro teor da acusação, o acusado será informado pelo juiz, antes de iniciar o interrogatório, do 
seu direito de permanecer calado e de não responder perguntas que lhe forem formuladas.
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do pedido, sob pena de o direito à identidade deixar de ser uma 
questão de ordem pública. 


O Código Civil nada mais exige além da omissão do investigado. 
Quem se nega a submeter-se a exame médico, não pode se aproveitar 
de sua recusa. Tal postura supre a prova que pretendia produzir. 
18

No âmbito da própria Lei 8.560/1992, todos os meios legais, bem 
como os moralmente legítimos, são hábeis para provar a verdade dos 
fatos.  
19

No entanto, súmula do Superior Tribunal de Justiça diz que a 
recusa induz à presunção juris tantum de paternidade.  Ou seja, atribui 20

ao investigado o ônus de comprovar que não existe o liame biológico. 
Fato negativo de difícil ou impossível comprovação, a ponto de ser 
considerada prova diabólica. Até porque, não podem ser feitas 
referências à vida sexual da genitora – chamada de exceptio plurium 

 CC, art. 232. A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz poderá suprir a prova que se 18
pretendia obter com o exame. 

 Lei 8.560/1992, art. 2o-A. Na ação de investigação de paternidade, todos os meios legais, bem 19
como os moralmente legítimos, serão hábeis para provar a verdade dos fatos.   

 STJ – Súmula 301: Em ação investigatória, a recusa do suposto pai a submeter-se ao exame de 20
DNA induz presunção juris tantum de paternidade.
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concubentium – o que pode gerar, inclusive, a responsabilidade do 
advogado com imposição de pagamento por danos morais. 
21

 Civil. Processual civil. Ação de reparação de danos morais. Ofensas desferidas pelo advogado 21
contra a mãe do autor em ação investigatória de paternidade preteritamente julgada procedente. 
Afirmação de que a mãe seria prostituta e teria mantido relações sexuais com inúmeras pessoas. 
Argumentação jurídica irrelevante e dissociada da defesa técnica. Ações de família que versam 
sobre vínculos biológicos que se desenvolvem, há mais de três décadas, com ênfase na prova 
técnica consubstanciada no exame de DNA. Absoluta irrelevância de elementos morais ou de 
conduta das partes. Dever do advogado de filtrar as informações recebidas de seu cliente, sob 
pena de responsabilização civil. Imunidade profissional que não é absoluta e não contempla 
ofensas desferidas em juízo contra a parte adversária, sobretudo quando irrelevantes à 
controvérsia e não comprovadas. Ausência de condenação criminal dos réus. Irrelevância. 
Independência entre as justiças cível e penal. Fato danoso que é incontroverso. Ofensas apenas 
desferidas em peças escritas em processo sob segredo de justiça. Irrelevância para a configuração 
do dano. Objetivo de desqualificação da mãe do autor atingido. Circulação dos autos restrita, mas 
existente. Relevância somente para a quantificação do dano. Responsabilização exclusiva do 
advogado. Regra geral excepcionada pela existência de culpa in eligendo ou assentimento às 
manifestações escritas pelos demais réus. 1- Ação de reparação de danos proposta em 
14/01/2015. Recurso especial interposto em 10/12/2017. 2- O propósito recursal é definir se é 
admissível a condenação do advogado, que também é parte no processo, a reparar os danos 
morais causados à parte adversária em virtude do uso, em ação de investigação de paternidade, 
de palavras ofensivas à imagem e à reputação da mãe biológica. 3- São juridicamente irrelevantes 
e dissociados da defesa técnica, nas ações investigatórias de paternidade, os argumentos 
tendentes a desqualificar a moral e a conduta da parte adversária, eis que existe, há pelo menos 
30 anos, uma forma técnica e científica, comprovadamente segura e eficiente, de investigação da 
relação biológica paterno-filial - o exame de DNA, que não apenas dispensa, como torna inúteis, 
inadequadas e impróprias as discussões relativas à moral e à conduta das partes. 4- Significa dizer 
que, ao menos desde a introdução do exame de DNA como meio de prova determinante para a 
apuração dos vínculos de parentesco sob a perspectiva biológica, é preciso reexaminar sob 
diferentes perspectivas os argumentos lançados em defesa, especialmente nas ações de família, 
que, a pretexto de serem jurídicos e necessários, nada mais revelam do que ofensas gratuitas e 
que são resquícios de um discurso odioso, sexista, machista e misógino que não pode possuir 
mais espaço na sociedade. 5- Se as informações recebidas pelo representante constituído são 
ofensivas à parte contra quem se litigará e se são elas irrelevantes no contexto em que se 
desenvolverá a controvérsia, é dever do advogado filtrar essas informações, pautando suas 
condutas no processo a partir dos estritos limites da técnica e da ética, uma vez que a imunidade 
profissional não é absoluta e não lhe confere o direito de materializar as ofensas que lhe foram 
ditas em particular pela parte, sob pena de praticar, ele próprio, o ato ilícito ofensivo à reputação e 
à imagem da parte adversa. 6- Na hipótese, o acórdão recorrido estabeleceu como premissas 
fáticas imutáveis: (i) que os réus, em ação investigatória de paternidade e em queixa-crime, 
afirmaram que a mãe do autor era uma prostituta; (ii) que os réus, nas referidas ações, afirmaram 
que a mãe do autor manteve relações sexuais com diversas pessoas, inclusive com parentes dos 
réus, de modo que qualquer deles poderia ser o pai; (iii) que não foi comprovado que a mãe do 
autor era prostituta; (iv) que não foi comprovado que a mãe do autor manteve relações sexuais 
com terceiros; (v) que foi cientificamente comprovado que o investigado era pai biológico do autor; 
(vi) que um dos réus é advogado e, nos processos mencionados, atuou em causa própria e 
também em representação dos demais réus e irmãos. 7- Nesse contexto, mostra-se desprovida de 
técnica e de ética, bem como propositalmente ofensiva, a alegação de que a mãe do autor seria 
prostituta, como se esse fato, não provado, seria em alguma medida impeditivo à maternidade, e 
como se as prostitutas também não pudessem ser, como de fato muitas vezes são, mães. 8- É 
irrelevante que não tenha havido a condenação criminal dos réus em virtude das ofensas 
perpetradas, tendo em vista o princípio da autonomia das justiças civil e penal, especialmente na 
hipótese em que a existência do fato danoso sequer é controversa, mas, ao revés, apenas se 
pretende dar a esse fato incontroverso um suposto verniz de licitude e de legalidade ao albergue 
da imunidade profissional. 9- Os fatos de as ofensas terem sido deduzidas apenas em peças 
escritas, em processos que tramitaram em segredo de justiça e nos quais apenas o filho era parte, 
não afastam a possibilidade de condenação do advogado a reparar os danos morais por ele 
causados, seja porque as ofensas atingiram diretamente o seu propósito de desqualificar a mãe do 
autor (que age para a tutela de direito próprio e de direito alheio transmitido pela herança), seja 
porque as ofensas, embora proferidas em um âmbito muito mais restrito de circulação, puderam, 
em tese, ser conhecidas, ao menos, pelos magistrados que atuaram na causa e pelos servidores 
que manusearam o processo. 10- Conquanto precedente desta Corte tenha firmado entendimento 
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A outro giro, com o propósito de dobrar a resistência do réu, é 
indispensável reconhecer a adoção de medidas indutivas, coercitivas e 
mandamentais.  E a determinação do registro é medida mandamental 22

que pode ser imposta. A tese foi acolhida pelo Superior Tribunal de 
Justiça e constitui objeto de repercussão geral. 
23

Surpreendentemente, a desesperada busca em descobrir a 
“verdade real”, se confronta com as presunções de paternidade 
consagradas pela lei. O Código Civil confere estado de certeza ao 
vínculo paterno-filial pelo só fato de a concepção ter ocorrido no 
período em que os pais eram casados,  a ponto de ser autorizado o 24

registro do filho, com a simples apresentação da certidão de 
casamento. Sequer se questiona se o casal convivia ou se estava 
separado de fato.   


Apesar de a referência ser ao casamento, dita presunção alcança 
também a união estável. A igualdade das entidades familiares foi 
proclamada pelo Supremo Tribunal Federal,  não se limitando apenas 25

ao direito de concorrência no âmbito do direito sucessório. A decisão 
teve por fundamento a inconstitucionalidade de qualquer diferenciação 
ou hierarquização entre os dois institutos. Desse modo, a presunção de 
paternidade não diz com a condição de casados dos pais: ou se aplica 
também à união estável, ou não se aplica ao casamento. Tanto que, de 
há muito o Superior Tribunal de Justiça estendeu a presunção da 
parentalidade à união estável (2012,  REsp 1.194.059/SP). Enunciado 
das Jornadas de Prevenção e Solução Extrajudicial de Conflitos 
também reconhece a presunção, mas condiciona ao registro da união 

 CPC, art. 139. O juiz dirigirá o processo conforme as disposições deste Código, incumbindo-lhe: 22
IV - determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias 
necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por 
objeto prestação pecuniária.

 STJ - Tema 1.137: Definir se, com esteio no art. 139, IV, do CPC/15, é possível, ou não, o 23
magistrado, observando-se a devida fundamentação, o contraditório e a proporcionalidade da 
medida, adotar, de modo subsidiário, meios executivos atípicos.

 CC, art. 1.597. Presumem-se concebidos na constância do casamento os filhos: I - nascidos 24
cento e oitenta dias, pelo menos, depois de estabelecida a convivência conjugal.

 STF – Temas 498 e 809: É inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e 25
companheiros prevista no art. 1.790 do CC/2002, devendo ser aplicado, tanto nas hipóteses de 
casamento quanto nas de união estável, o regime do art. 1.829 do CC/2002.
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estável no Livro “E” do Cartório do Registro Civil.  Enunciado do 26

Instituto Brasileiro de Direito de Família (IBDFAM) estende a presunção 
aos casais homoafetivos.  
27

Deste modo, entre o direito ao silêncio, à integridade do próprio 
corpo do pai, há que se fazer uma ponderação de interesses com o 
direito fundamental à identidade do filho. Como afirma Anderson 
Schreiber (2014:175), 


(...) não há dúvida de que a privacidade e a intimidade corporal do 

suposto pai são direitos da personalidade, constitucionalmente 

protegidos. Assim, merecem a tutela mais ampla possível. Contudo, os 

direitos dele devem ser ponderados com o direito também 

constitucional da criança à identificação de sua origem biológica, 

expressão de sua dignidade humana.


Na mesma senda Maria Celina Bodin de Moraes (2005:633) 
adverte que, 


Apesar de o d i re i to à i n teg r idade f í s i ca se r ga ran t ido 

constitucionalmente, como direito subjetivo da personalidade, seu 

exercício torna-se abusivo ao servir de escusa para eximir a 

comprovação, acima de qualquer dúvida, do vínculo genético, a 

fundamentar adequadamente as responsabilidades decorrentes da 

relação de paternidade.


O direito à intangibilidade do corpo humano do suposto pai, que 
protege interesse individual, deve dar lugar ao direito à identidade da 

 Enunciado 7: A presunção de paternidade, prevista no art. 1.597 do Código Civil, aplica-se aos 26
conviventes em união estável, desde que esta esteja previamente registrada no Livro E do Registro 
Civil das Pessoas Naturais da Sede, ou, onde houver, no 1º Subdistrito da Comarca, nos termos do 
Provimento CNJ n. 37/2014.

 IBDFAM - Enunciado 54: A presunção de filiação prevista no artigo 1.597, inciso V, do Código 27
Civil, também se aplica aos casais homoafetivos.
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criança, pois há um interesse público de protegê-la, com absoluta 
prioridade (Dias, 2023:281).


O fato é que não se pode subtrair do filho o direito de ter um 
nome, de ter o vínculo parental estampado em seu registro, atributo 
fundamental de sua personalidade que assegura o respeito à sua 
dignidade enquanto ser humano. Dita omissão, também afeta o seu 
direito à vida, ao pleno desenvolvimento, pois deixa de contar com o 
auxílio de quem deve assumir as responsabilidades decorrentes do 
poder familiar. 


Deste modo, o reconhecimento da paternidade quando do 
registro de uma criança ou adolescente deve ser processado 
extrajudicialmente, mediante a indicação do nome do suposto pai ao 
oficial do Registro Civil — pela mãe caso o filho seja menor de idade, 
ou pelo próprio filho após atingir a maioridade. 


Na tentativa de desqualificar a proposta apresentada e gerar um 
clima de pânico, surgiu o boato de que a mãe poderia indicar qualquer 
pessoa como pai e o registro seria feito à sua revelia. Ora, em nenhum 
momento esta insensatez foi sequer cogitada. 


O indicado como genitor é pessoalmente intimado para, em 
determinado prazo, comparecer ao cartório e promover o registro ou se 
submeter ao exame do DNA. Caso ele se omita ou se negue a qualquer 
dessas alternativas, seu nome será incluído no registro do filho. Afinal, 
ele abriu mão do direito de provar a ausência do vínculo paterno-filial. 
E, ainda assim, pode, a qualquer tempo buscar a desconstituição do 
registro. Mas, para isso, terá que se submeter à perícia genética.  


O fato é que, nada, absolutamente nada, justifica a judicialização 
do registro da paternidade, que acaba incentivando o pai a não 
promover o registro do filho. 


Como acontece na maioria dos países do mundo, é indispensável 
assegurar efetividade ao comando constitucional que confere proteção 
integral e prioridade absoluta aos direitos das crianças e dos 
adolescentes.   
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2. Regime Jurídico de Timor-Leste: a presunção de 
paternidade e o reconhecimento da paternidade  

Estabelece o Código Civil timorense, aprovado pela Lei n.º 
10/2011, de 14 de setembro, que “[a] paternidade presume-se em 
relação ao marido da mãe e, nos casos de filiação fora do casamento, 
estabelece-se pelo reconhecimento”.  O reconhecimento, por sua vez, 28

inclui tanto o reconhecimento voluntário, que a lei designa de 
perfilhação, como a “decisão judicial em acção de investigação” da 
paternidade, em moldes semelhantes aos do Brasil. 
29

À semelhança do Brasil, o Código Civil timorense prevê a 
presunção legal de paternidade em caso de casamento dos pais, 
dispondo que “presume-se que o filho nascido ou concebido na 
constância do matrimónio da mãe tem como pai o marido da mãe”.  
30

A lei prevê a cessação da presunção de paternidade em 
determinados casos, nomeadamente quando, tendo o filho nascido 
durante o casamento dos pais, tenha sido concebido antes do mesmo, 
desde que a mãe ou o marido declarem que este último não é o pai no 
momento do registo de nascimento,  ou ainda, automaticamente, nos 31

casos em que a criança nasça “passados trezentos dias depois de 
finda a coabitação” da mãe e do presumido pai.  Haverá sempre, de 32

 Artigo 1676.o do Código Civil. 28

 Artigo 1727.o do Código Civil.29

 Artigo 1706.o do Código Civil.30

 Dispõe o artigo 1708.º do Código Civil que “Relativamente ao filho nascido dentro dos cento e 31
oitenta dias posteriores à celebração do casamento, cessa a presunção estabelecida no Artigo 
1706º se a mãe ou o marido declararem no acto do registo do nascimento que o marido não é o 
pai.”

 Artigo 1709.o, n.o 1 do Código Civil. De acordo com o número 2 do mesmo artigo, “[c]onsidera-32
se finda a coabitação dos cônjuges: a) Na data da primeira conferência, tratando-se de divórcio ou 
de separação por mútuo consentimento; b) Na data da citação do réu para a acção de divórcio ou 
separação litigiosa, ou na data que a sentença fixar como a da cessação da coabitação; c) Na data 
em que deixou de haver notícias do marido, conforme decisão proferida em acção de nomeação de 
curador provisório, justificação de ausência ou declaração de morte presumida.”
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igual modo, a possibilidade de a mãe casada indicar que o filho não 
tem como progenitor o seu marido.  
33

Acontece, porém, que, ao contrário do que prevê o Código Civil, 
na prática, a presunção de paternidade só tem sido aplicada quando os 
pais estão unidos pelo casamento católico. Embora a legislação 
reconheça, além do casamento católico, o casamento civil e o 
casamento barlaqueado monogâmico,  a ausência de um Código do 34

Registo Civil impede a celebração de casamentos civis (Marques & 
Chaves, 2023:198) e implica que os casamentos barlaqueados não 
sejam formalmente registados (Ministério da Justiça – Centro de 
Formação Jurídica e Judiciária, 2024:43).


A tal acresce o facto de não ser reconhecida, em Timor-Leste, ao 
contrário do Brasil, a união estável ou união de facto, de modo que a 
coabitação entre duas pessoas não tem qualquer efeito em matéria de 
presunção de paternidade. Entre estas situações encontram-se aquelas 
de indivíduos que coabitam entre si e se encontram num longo 
processo de práticas tradicionais e de diálogo entre famílias que, por 
vezes, e ao fim de alguns anos, culmina na celebração de um 
casamento tradicional barlaqueado.


Nas situações em que não existe presunção de paternidade, quer 
por os progenitores não serem casados quer porque a sua união não 
foi registada enquanto casamento (embora tenham sido cumpridos os 
rituais que integram o casamento barlaqueado), o estabelecimento da 
filiação, à partida, dar-se-á por perfilhação. Esta constitui um ato 
pessoal e livre, podendo ser realizado por intermédio de procurador 
com poderes especiais.  A legislação timorense permite que a 35

perfilhação ocorra a todo tempo, inclusive após a morte do filho,  e 36

 Artigo 1712.º do Código Civil. 33

 Artigo 1475.º do Código Civil.34

 Artigo 1729.o do Código Civil.35

 Artigo 1734.o do Código Civil.36
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por diversas formas, como declaração prestada perante o registo civil, 
escritura pública, testamento, ou termo lavrado em juízo.  
37

Tal como no Brasil, a efetividade desse regime depende da 
vontade do pai em colaborar com o processo. No enquadramento legal 
timorense, a recusa do pai da criança em formalmente declarar a 
paternidade não gera, automaticamente, efeitos legais imediatos que 
obriguem ao reconhecimento da paternidade ou impliquem sanções.


Dependendo, nestas situações, o estabelecimento da 
paternidade da vontade do pai em fazer a perfilhação, haverá situações 
em que fica por constituir a paternidade. Para estes casos, prevê a 
legislação de Timor-Leste a averiguação oficiosa da paternidade,  que, 38

por lei, deve ser obrigatoriamente acionada sempre que uma criança 
seja registada apenas com a maternidade estabelecida.  Na prática, 39

contudo, essa previsão legal não se concretiza por diversas razões, 
nomeadamente porque outra pessoa se declara como o "pai" da 
criança, para evitar que esta fique sem filiação paterna, ou porque a 
informação não é remetida pelos conservadores ao Ministério Público.


Aquando do início do processo de averiguação da paternidade, 
promovido pelo Ministério Público, o tribunal deve tentar identificar o 
pai, ouvindo a mãe e eventualmente o suposto progenitor, quando este 
tenha sido indicado pela mãe ou chegue informação sobre a sua 
identidade de outro modo ao conhecimento do tribunal.  Contudo, 40

também neste procedimento, a falta de colaboração do pai (como o 
não comparecimento, a negação ou a recusa de confirmação) não 
desencadeia consequências automáticas. Neste caso, e apenas nas 
situações em que “o tribunal conclu[a] pela existência de provas 
seguras da paternidade”, o processo será remetido ao Ministério 
Público, para que seja intentada ação de investigação da 

 Artigo 1733.o do Código Civil.37

 Artigos 1744.º a 1748.º do Código Civil. 38

 Artigo 1744.º do Código Civil. 39

 Artigo 1745.º, n.os 1 e 2 do Código Civil. 40
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paternidade.  Este procedimento é pesado e moroso, não sendo 41

frequentemente utilizado. Ainda, na ausência de reconhecimento 
voluntário da paternidade por perfilhação ou de confirmação na 
averiguação oficiosa, o sistema permite o reconhecimento judicial por 
meio de uma ação intentada pelo filho ou, em seu nome, pela mãe.  
42

Sendo o modelo prevalente no país o modelo da família alargada, 
em que as crianças têm, como elementos de referência significativos, 
como o Apá Bo'ot e outros familiares, a falta de cooperação e vontade 
do pai de perfilhar a criança acaba por gerar desmotivação e a maior 
parte da família (também por orgulho) prefere não fazer o esforço de 
aceder aos tribunais.


Daqui decorre que, como bem aponta o Guião de Referência 
sobre Igualdade de Género e Violência Baseada no Género para 
Conservadores e Notários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária 
de Timor-Leste (2024:46-47), a problemática não se limita à questão de 
ausência de registo da paternidade: 


No que respeita ao estabelecimento da paternidade de uma 
criança cuja mãe não seja casada, é de notar que ocorrem 
frequentemente situações em que o verdadeiro pai da criança não 
demonstra vontade livre para declarar a paternidade, e assim a 
perfilhação não é realizada (comummente referido de “abandona oan” 
ou “la responsabiliza baoan”). 


Faltando a vontade do pai em declarar a paternidade, e 
consequentemente a não realização da perfilhação, faz com que a 
perfilhação acabe por ser feita por um familiar da mãe (tio, primo, etc). 
Em outros casos, não há perfilhação e a criança recebe somente a 
identificação de filiação pela mãe. 


Esta prática tem por base diversas normais sociais e estereótipos 
de género prevalentes na sociedade timorense. A gravidez de uma 
mulher solteira é considerada, frequentemente, uma afronta aos 
princípios morais e a normas sociais vigentes, segundo os quais 

 Artigo 1745.º, n.o 5 do Código Civil.41

 Artigos 1749.º e 1750.º.42
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apenas a mulher casada pode iniciar a sua vida sexual e, por 
conseguinte, engravidar. Assim, a gravidez fora do casamento 
representa uma “vergonha” para a família. 


Em muitos casos a gravidez fora do casamento resulta numa 
expetativa de casamento da mãe com o pai da criança, chegando, por 
vezes, a existir quase uma coação à mulher (ou ao homem) para 
contrair o casamento. Tal exigência de casamento, muitas vezes, é 
indiferente se a gravidez da mulher resultou de crime de violência 
sexual. 


Mesmo quando, apesar da exigência, não houver expetativa de 
contrair o casamento, pelo pai da criança ser já casado ou por qualquer 
outra razão, é frequente serem os próprios familiares da mulher a fazer 
a perfilhação como medida de preservação do bom nome da família da 
mulher grávida. A perfilhação por homem da família da mãe pode ser 
também o resultado de práticas culturais que reconhece uma mulher 
casada, e a sua criança, como pertencente à família do esposo. Assim, 
quando, por razões familiares, quer-se “manter” a criança na família (ou 
Uma Lisan) da mãe, regista-se como o pai da criança um homem 
pertencente à família da mãe.


A perfilhação por outro homem que não o pai verdadeiro tem por 
principal objeto o interesse ao “bom nome da família” ou outros 
interesses coletivos comunitários, não sendo dada atenção suficiente 
ao interesse superior da criança. Do mesmo modo, não é ponderado o 
eventual risco que esta perfilhação pode trazer no futuro, como, por 
exemplo, causar disputas quando da sucessão do património por 
morte do perfilhante.


Os dados disponíveis não permitem identificar o número de 
crianças registadas sem indicação do nome do pai. Também se 
desconhece o número de casos em que um familiar da mãe perfilhou a 
criança, com o objetivo de “resolver o assunto dentro da família”, 
embora se conheça a existência de tal fenómeno. 


Neste contexto, poderemos explorar a adequação da proposta 
brasileira de alteração apresentada pela Comissão de Juristas para a 
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atualização do Código Civil à realidade timorense. Ficam de fora da 
presente análise as situações em que se poderá vir a aplicar a 
presunção de paternidade em virtude do casamento dos progenitores, 
uma vez aprovado o Código do Registo Civil, como as descritas 
anteriormente. A análise também não se centrará na eventual 
aprovação de legislação que reconheça a união estável ou de facto e 
que, daí, retire consequências em termos de presunção de 
paternidade.


Centraremos, sim, a análise nas demais situações, ou seja, 
naquelas em que os progenitores não casados e relativamente às quais 
não se possa aplicar qualquer presunção de paternidade. 


Na maior parte das situações deste tipo, em que não existe 
perfilhação por falta de vontade do pai em declarar a sua paternidade, 
entendemos que a proposta brasileira poderá oferecer uma orientação 
relevante e inspiradora para uma eventual reforma do Código Civil 
timorense, tendo em conta a proteção do direito à identidade da 
criança. 


Entendemos, assim, que o legislador timorense poderá 
considerar a adoção da solução proposta nos trabalhos da reforma do 
Código Civil brasileiro – possibilidade de indicação, pela mãe, do nome 
do pai, perante o conservador, com submissão a teste de ADN, como 
uma possível alteração ao Código Civil em vigor. Para além dos 
argumentos já expostos como vantajosos no contexto nacional 
brasileiro, considera-se que tal proposta se afigura particularmente 
adequada ao contexto nacional timorense, por diversas razões.


Desde logo, poderá contribuir para a redução de um diferencial 
de poder entre mulher e homem: a mulher já não terá que tentar exigir 
que o pai proceda à perfilhação. Bastar-lhe-á revelar a verdade perante 
o conservador, cabendo a este exigir a comparência do suposto pai 
perante o registo civil. Esta opção pode ser particularmente 
interessante tendo em conta a realidade local, dado que as autoridades 
públicas, para a maior parte da população, têm um peso significativo – 
a convocatória de uma autoridade pública sempre será diferente de um 
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pedido de uma mulher ou mesmo da sua família quando, na realidade, 
ela aparece aos olhos da sociedade como “abandonada”.


Ainda, tratando-se de um contexto marcado por um acesso muito 
limitado aos tribunais, evita-se a judicialização desnecessária, o que 
facilita o estabelecimento da paternidade. O homem indicado como 
progenitor mantém a possibilidade de se submeter a um exame de 
DNA, testes esses atualmente existentes no país.  Caso fique 43

demonstrada a inexistência do vínculo genético, não será registado 
como pai, não tendo para tal que impugnar judicialmente a 
paternidade. O recurso ao judiciário fica, portanto, reservado apenas às 
hipóteses em que o indicado se recuse a realizar o teste genético.


Ademais, a judicialização do sistema nestas situações apresenta 
um risco significativo para as mulheres – o de que a averiguação 
oficiosa da paternidade ou a ação de investigação transforme-se numa 
investigação à vida sexual da mãe da criança.  Timor-Leste ainda não 44

tem uma prática sólida — nomeadamente através da jurisprudência 
dos seus tribunais — de afirmação consistente dos direitos de 
personalidade e da proteção da privacidade, nem enfrenta de modo 
eficaz os estereótipos negativos associados às mulheres — ao 
contrário do que já se observa, em maior grau, no contexto jurídico 
brasileiro. Ora, uma investigação desta natureza terá consequências 
negativas particularmente substanciais para a mãe da criança, em 
particular num contexto profundamente marcado pela vergonha 
potencialmente associada à gravidez fora do contexto do casamento e 
de vulnerabilidade acrescida da mulher que não conta com o apoio 
financeiro do pai da criança.


Assim, a proposta brasileira revela-se particularmente 
interessante no contexto timorense e pode oferecer um apoio 

 A disponibilidade de testes no país é recente, tendo sido noticiada em algumas páginas da 43
internet, como, por exemplo, https://thediliweekly.com/2022/12/29/pcic-iha-ona-ekipamentu-teste-
dna-2/. 

 De acordo com o Guião de Referência sobre Igualdade de Género e Violência Baseada no 44
Género para Conservadores e Notários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária (2024, p. 43): 
“Entre os profissionais de Direito e até mesmo as organizações de apoio às mulheres, é comum a 
utilização da linguagem “investigar a mãe” e “saber com quem a mãe dormiu” para determinar a 
paternidade desconhecida.
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significativo aos serviços dos conservadores do registo civil. Fora dos 
centros urbanos, esses serviços enfrentam limitações significativas, 
tanto em termos de recursos humanos como de capacidade de 
resposta. Embora os profissionais estejam conscientes do problema e 
reconheçam as dificuldades enfrentadas pelas mulheres para garantir a 
participação do pai na perfilhação, muitas vezes veem-se impedidos de 
agir de forma eficaz. Na ausência de mecanismos legais mais 
assertivos, o processo acaba por depender unicamente da capacidade 
da mulher — e da sua família — de convencer o pai a comparecer 
perante a autoridade. É essa falta de poder efetivo que frequentemente 
conduz à prática já referida, em que um outro homem da família 
materna “empresta” o seu nome para constar como pai da criança.


Contudo, para as situações em que existe perfilhação, mas por 
pessoa diferente do pai biológico da criança, com o intuito de garantir 
que o nome do pai no registo não fica por preencher, não estamos 
seguros de que a proposta brasileira possa, só por si, oferecer uma 
solução imediata que proteja os interesses da criança. Isto porque, na 
prática, existe uma perfilhação — embora fraudulenta e inválida — na 
medida em que resulta de falsas declarações por pessoa que não é o 
pai biológico da criança. Uma solução possível para este tipo de 
situação seria a de se poder aplicar uma sanção penal ou 
administrativa (ou seja, contraordenacional) à prestação de falsas 
declarações perante o conservador o registo civil por terceira pessoa, 
isto sem prejuízo dos vícios de que possa estar ferido o próprio registo 
por ter sido lavrado com base em declaração falsa. Parece-nos que, a 
esses casos, poderá ser aplicável o disposto no Código Penal quanto à 
falsificação de documento ou notação técnica.  
45

 O artigo 303º do Código Penal prevê o seguinte: “1. Quem, com intenção de causar prejuízo a 45
outra pessoa ou ao Estado, ou de obter para si ou para outra pessoa, benefício ilegítimo [...] fizer 
constar falsamente de documento ou notação técnica facto juridicamente relevante [...] é punido 
com pena de prisão até 3 anos ou multa.”. Nota-se, contudo, que, neste caso, sempre se terá de 
provar a intenção, o que, nas situações descritas, poderá revelar-se particularmente difícil. Neste 
sentido, uma solução como aquela dada noutros ordenamentos jurídicos à prestação de falsas 
declarações perante funcionário público poderia ser equacionável, embora tal implicasse, 
naturalmente, uma alteração ao Código Penal. Veja-se, por exemplo, o disposto no Código Penal 
de Portugal, segundo o qual “Quem declarar ou atestar falsamente à autoridade pública ou a 
funcionário no exercício das suas funções identidade, estado ou outra qualidade a que a lei atribua 
efeitos jurídicos, próprios ou alheios, é punido com pena de prisão até um ano ou com pena de 
multa, se pena mais grave não lhe couber por força de outra disposição legal.” [artigo 348.º-A]. 
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De qualquer modo, a proposta brasileira, mesmo que adotada em 
Timor-Leste através de uma alteração legislativa deve, a nosso ver, ser 
acompanhada de medidas estruturantes que assegurem a sua 
efetividade. Desde logo, impõe-se uma campanha de sensibilização 
pública sobre o papel da mulher no processo de reconhecimento da 
paternidade, promovendo a aceitação cultural da sua legitimidade para 
iniciar o procedimento. É que, para que a mulher possa, à luz das 
“normas sociais”, de facto, indicar o nome do outro progenitor, é 
necessário que sobre ela não recaiam consequências negativas de 
ordem social. Caso contrário, esta solução poderá ter como efeito 
indesejado o aumento das situações em que, como referimos, por 
causa da vergonha associada à gravidez fora do casamento, outro 
homem da família da mulher, que não o progenitor, perfilha a criança 
para manter o seu “bom nome”. 
46

Além disso, é fundamental que a realização dos exames 
genéticos obedeça aos mais elevados padrões científicos e éticos, 
garantindo não apenas a fiabilidade técnica dos resultados, mas 
também a proteção dos direitos das partes envolvidas.


Tal como no Brasil, a introdução desta alteração legislativa 
poderá suscitar críticas semelhantes às que já se verificaram nesse 
país, nomeadamente a alegada possibilidade de a mulher indicar 
arbitrariamente o nome de qualquer homem perante o conservador do 
registo civil. Tais críticas, contudo, carecem de fundamento à luz da 
realidade sociocultural timorense. Num contexto fortemente marcado 
por normas patriarcais, as mulheres enfrentam sérias limitações para 
questionar comportamentos masculinos em diversas esferas da vida. 
Acresce que, nessa sociedade, é ainda profundamente estigmatizante 
— e, por vezes, humilhante — para uma mulher não casada declarar 
perante autoridades com quem manteve relações sexuais, sobretudo 
se tal informação não for verdadeira.


 Sobre este ponto, ver Guião de Referência sobre Igualdade de Género e Violência Baseada no 46
Género para Conservadores e Notários do Centro de Formação Jurídica e Judiciária (2024:47 e 
seguintes). 
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Conclusão 

Em conclusão, a proposta da Comissão de Juristas constituída 
pelo Senado Federal brasileiro de previsão de um procedimento 
extrajudicial de reconhecimento da paternidade com base na indicação 
da mãe, com recurso a testes genéticos, permite oferecer um grau mais 
elevado de proteção aos direitos da criança à filiação e à identidade 
mesmo em dois contextos socioculturais marcadamente distintos. 
Note-se ainda que a posição jurídica da mulher é, por essa via 
significativamente valorizada, pelas consequências que a lei passaria a 
fazer decorrer das suas declarações perante o oficial público. 


Em Timor-Leste, a proposta apresenta um elevado, potencial de 
adaptação ao contexto nacional, podendo servir de base sólida para a 
construção de uma resposta normativa mais eficaz à problemática do 
reconhecimento da paternidade. No entanto, a sua efetividade 
dependerá da implementação de medidas complementares 
fundamentais e da colocação da tónica no direito da criança, como o 
desenvolvimento de campanhas públicas de sensibilização que 
valorizem o papel da mulher nesse processo e promovam a aceitação 
social da sua legitimidade para iniciar o reconhecimento. A par disso, 
será essencial assegurar a aplicação de sanções eficazes à prestação 
de declarações falsas de paternidade.
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